
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.043 - MG  (2015/0202603-3)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADORES : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 

 GIANMARCO LOURES FERREIRA E OUTRO(S) - MG073413 

AGRAVADO  : PROGEO ENGENHARIA LTDA 

ADVOGADOS : MARA RUBIA PEDROSA E OUTRO(S) - MG037254 

 HUGO MÁRCIO CORRÊA MEDEIROS  - MG077619 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE QUE 
O VALOR DA CAUSA ULTRAPASSA À CIFRA DE 144 MIL REAIS E QUE OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 1.000,00, SÃO ÍNFIMOS. 
RAZOABILIDADE DO VALOR EM FACE DAS CIRCUNSTÂNCIA DO CASO 
CONCRETO. DESISTÊNCIA DO RECURSO PELO AGRAVADO, DIANTE DA 
REMISSÃO DA DÍVIDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar 
em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho 
profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a 
culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente 
demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da 
causa; a remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua 
responsabilidade em face da complexidade da causa, não devendo se orientar, 
somente, pelo número ou pela extensão das peças processuais que elaborar 
ou apresentar.

2.   A hipótese presente não comporta a exceção que 
admite a revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as 
circunstâncias necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à 
remuneração adequada da atividade profissional desenvolvida, uma vez que, a 
Corte local afirmou, expressamente, que a extinção do feito se deu pela 
desistência do devedor, o que se constata ausência de trabalho árduo a fim de 
viabilizar a revisão dos honorários advocatícios por esta Corte Superior.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DE MINAS GERAIS a 
que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.043 - MG (2015/0202603-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 
AGRAVADO  : PROGEO ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : MARA RUBIA PEDROSA E OUTRO(S) - MG037254 
   HUGO MÁRCIO CORRÊA MEDEIROS  - MG077619 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

MINAS GERAIS contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VERBA 

HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS À 

EXECUÇÃO ANTES DA SENTENÇA, COMO FORMA DE VIABILIZAR 

A ADESÃO A PROGRAMA DE BENEFÍCIO FISCAL. HONORÁRIOS 

ARBITRADOS EM PATAMAR REDUZIDO, MAS NÃO IRRISÓRIO. 

LEGITIMIDADE. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Sustenta a parte agravante, em síntese, que o valor dos 

honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 são ínfimos, diante do valor de 

causa de R$ 144.431,69.

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.043 - MG (2015/0202603-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 
AGRAVADO  : PROGEO ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : MARA RUBIA PEDROSA E OUTRO(S) - MG037254 
   HUGO MÁRCIO CORRÊA MEDEIROS  - MG077619 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO 

DE QUE O VALOR DA CAUSA ULTRAPASSA À CIFRA DE 144 MIL 

REAIS E QUE OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 

1.000,00, SÃO ÍNFIMOS. RAZOABILIDADE DO VALOR EM FACE 

DAS CIRCUNSTÂNCIA DO CASO CONCRETO. DESISTÊNCIA DO 

RECURSO PELO AGRAVADO, DIANTE DA REMISSÃO DA DÍVIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar 

em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do 

trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo 

altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a 

níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 

apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há 

de refletir, também, o nível de sua responsabilidade em face da 

complexidade da causa, não devendo se orientar, somente, pelo 

número ou pela extensão das peças processuais que elaborar ou 

apresentar.

2.   A hipótese presente não comporta a exceção que 

admite a revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram 

sopesadas as circunstâncias necessárias e arbitrado quantum que se 

mostra razoável à remuneração adequada da atividade profissional 

desenvolvida, uma vez que, a Corte local afirmou, expressamente, que 

a extinção do feito se deu pela desistência do devedor, o que se 

constata ausência de trabalho árduo a fim de viabilizar a revisão dos 

honorários advocatícios por esta Corte Superior.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DE MINAS GERAIS a 

que se nega provimento.
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1.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a 

revisão dos valores dos honorários arbitrados pelas instâncias ordinárias somente 

é admissível em situações excepcionais, quando revelar-se manifestamente 

irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível a 

sua modificação, no julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos termos do 

art. 544, § 4o., II, c, ou do art. 557, § 1o.-A, ambos do CPC.

2.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 

conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional 

advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias 

desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não 

sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa; a 

remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua responsabilidade 

em face da complexidade da causa, não devendo se orientar, somente, pelo 

número ou pela extensão das peças processuais que elaborar ou apresentar.

3.   A hipótese presente não comporta a exceção que admite a 

revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias 

necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à remuneração 

adequada da atividade profissional desenvolvida, uma vez que, a Corte local 

afirmou, expressamente, que a extinção do feito se deu pela desistência do 

devedor, o que se constata ausência de trabalho árduo a fim de viabilizar a revisão 

dos honorários advocatícios por esta Corte Superior.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental, 

regularmente interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS. É como voto.

Documento: 1588950 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  5 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0202603-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.550.043 / 
MG

Números Origem:  01785646320128130027  03466809520138130027  10027130346680002

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 

 GIANMARCO LOURES FERREIRA E OUTRO(S) - MG073413 
RECORRIDO : PROGEO ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : MARA RUBIA PEDROSA E OUTRO(S) - MG037254 

 HUGO MÁRCIO CORRÊA MEDEIROS  - MG077619 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO E OUTRO(S) - MG062660 

 GIANMARCO LOURES FERREIRA E OUTRO(S) - MG073413 
AGRAVADO  : PROGEO ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : MARA RUBIA PEDROSA E OUTRO(S) - MG037254 

 HUGO MÁRCIO CORRÊA MEDEIROS  - MG077619 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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